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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
RESUMO EXECUTIVO DA CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Data: 12 e 13 de setembro de 2007

Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde Omilton Visconde – Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala B

ITEM 1 – MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE – JOSÉ GOMES TEMPORÃO
Item não apresentado. 
ITEM 2 – APROVAÇÃO DA ATA DA 176ª REUNIÃO ORDINÁRIA

A ata foi aprovada, com duas abstenções.
ITEM 3 – ABERTURA DE NOVOS CURSOS NA ÁREA DE SAÚDE

Composição da mesa: Graciara Matos de Azevedo; Conselheira Maria Helena Machado; e Ana Stela Haddad, Diretora de Gestão da Educação em Saúde/MS
Conselheira Graciara Matos de Azevedo fez um informe sobre a situação dos processos que aguardam parecer do CNS e os encaminhamentos da CIRH/CNS em relação aos mesmos. Nessa perspectiva, apresentou, para deliberação do Pleno, quatro pareceres, que foram aprovados, dois deles com adendos. São eles: 1) Faculdade Integrada do Recife, Recife-PE. Curso: Psicologia. Assunto: Reconhecimento/Renovação. Parecer: aprovação do pedido. 2) Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde do Cescarelli, Guarapuava – PR. Curso: Psicologia. Assunto: Autorização. Parecer: favorável, com ressalvas. 3) Universidade Católica de Brasília, Taguatinga – DF. Curso: Medicina. Assunto: reconhecimento/renovação. Parecer: favorável. 4) Faculdade São Lucas, Porto Velho – RO. Curso: Odontologia. Assunto: Renovação/Reconhecimento. Parecer: favorável. Além disso, submeteu à deliberação do Pleno parecer contrário à solicitação da Faculdade Pitágoras de Montes Claros de autorização para curso de Medicina. O parecer foi elaborado e enviado ao MEC, ad referendum do Pleno, porque a instituição entrou com ação na justiça. O Pleno homologou o parecer. 
A CIRH/CNS se reunirá nos dias 25 e 26 de setembro, para apreciação de mais de quarenta processos. 
ITEM 4 – RELATÓRIO DA MESA DIRETORA E INDICAÇÕES
A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, fez a leitura do relatório da Mesa Diretora e os conselheiros manifestaram-se sobre alguns pontos. Além disso, foi feita a apresentação de minuta de recomendação sobre o Plano de Aceleração do Crescimento – PAC. O documento foi aprovado, com adendos.  Ainda neste item, o Pleno aprovou a criação de Comissão para fazer interlocução com o Ministério da Saúde no sentido de viabilizar a estrutura da SE/CNS, aprovada pelo CNS. Foram indicados os seguintes nomes: Conselheira Geusa Dantas Lélis; Conselheira Maria Izabel da Silva; Conselheiro Clóvis Boufleur; e Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS. Também foi feita a apresentação do relatório do II Encontro Nacional de CEPs, que foi aprovado. 
ITEM 5 – AÇÕES DA FUNASA NA ATENÇÃO À SAÚDE INDÍGENA E SANEAMENTO

Composição da mesa: Conselheiro Clóvis Boufleur; Conselheiro Armando Raggio; e Danilo Fortes, Presidente da FUNASA   

O Presidente da FUNASA, Danilo Fortes, apresentou o Programa de Aceleração do Crescimento 2007-2010 - infra-estrutura social e urbana e saneamento, e a proposta de atuação da FUNASA. Na sua explanação, o Presidente enfocou os seguintes aspectos: Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) – aspectos gerais; Proposta PAC-FUNASA - principais diretrizes, eixos de atuação, saneamento em áreas especiais, saneamento em áreas de relevante interesse epidemiológico e saneamento em municípios com população total de até 50.000 hab.

Os conselheiros fizeram diversos questionamentos ao Presidente da FUNASA sobre a apresentação e outros temas. Como encaminhamento, acordou-se que será encaminhado ofício à Casa Civil e à Presidência da República informando que o PAC FUNASA, com lançamento previsto para o dia 19 de setembro de 2007, não foi discutido pelo CNS, CONASS e CONASEMS; reiterar a solicitação de indicação do representante da FUNASA para a CISAMA/CNS; e repautar o tema na próxima reunião ordinária do CNS. 
ITEM 6 - REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – debate e  deliberações

Composição da mesa: Conselheira Maria Izabel da Silva; Conselheiro José Marcos de Oliveira; e Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS  
O Pleno do CNS promoveu amplo debate sobre a proposta de Regimento Interno do CNS, contudo, não concluiu a apreciação. Desse modo, acordou-se que os destaques ao texto seriam encaminhados, por escrito, à mesa e, dentro das possibilidades, apreciados na próxima reunião do Conselho. 
ITEM 7 - 13ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE - EXPOSITORES DAS MESAS

Composição da mesa: Conselheiro Clóvis Boufleur; e Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS

Conselheiro Clóvis Boufleur, Secretário-Geral da 13ª CNS, submeteu à apreciação do Pleno questões que demandavam decisão, sobre os quais foram tomadas as seguintes deliberações: 
1) Expositores: a Comissão Organização definirá os expositores da 13ª CNS, na sua próxima reunião, a realizar-se no dia 21 de setembro, com base no currículo e respeitando a diversidade. O Pleno indicou uma série de nomes para expositores (Representantes da Frente Parlamentar de Saúde da Câmara e da Comissão de Seguridade Social do Senado; Ministério Público: Humberto Jaques e Marco Antônio Teixeira, Procurador de Justiça do Estado do Paraná; Télia Negrão – Rede Nacional Feminista de Saúde – Eixo I; Margaret Marta Arilha Silva – CCR; representante das Católicas pelo Direito de Decidir – CDD; Helvécio Miranda, CONASEMS – Eixo II; Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães - Eixo I; Ivanete Busquete, Vice-Presidente de Serviço Social - Eixo II; Fórum Social Mundial – Eixo I ou III; Raquel Rigotto - Eixo I; e Isabel Maria Madeira Maior).
2) Comissão de Relatoria: o segmento dos usuários deverá indicar um nome para substituir o Conselheiro Arnaldo Marcolino. 
3) Coordenação das mesas: a coordenação será feita no seguinte formato: Mesa 1 – coordenação dos trabalhadores; Mesa 2 – coordenação dos gestores e prestadores de serviços; e Mesa 3 – coordenação dos usuários.
4) Coordenação das plenárias: uma lista circulou em plenário, a fim de que os conselheiros se colocassem à disposição para coordenação. O prazo para indicação dos nomes é a última reunião da Comissão Organizadora da 13ª CNS. 
5) Delegados eleitos por entidades nacionais: cada segmento definirá a forma de distribuição dos delegados eleitos. O prazo para definição é 20 de outubro de 2007.
6) Autorização para realização de conferência fora do calendário definido pelo CNS – aprovada a solicitação dos Estados do Rio de Janeiro e Rio Grande do Norte. 

7) Convidados internacionais: 60 convidados extras – 45 Países da América Latina e 15 outros convidados nacionais; Convidados de outros países – convite por parte governo brasileiro; Convidados das Entidades (48 titulares) – convite por parte das entidades; 37 promotores de justiça; 12 indígenas (enviar recomendação aos Distritos Sanitários Indígenas para que custeiem as despesas desses convidados); 68 delegados indígenas – despesas custeados pelo Governo; e 27 Secretarias Executivas dos Estados- SE/CNS. 
Informes:

1) Comissão de Articulação e Mobilização – Conselheiro José Marcos de Oliveira apresentou informe sobre as diretrizes de mobilização para a etapa nacional da 13ª CNS. Foi definido que os integrantes da Comissão Organizadora, que puderem, deverão chegar no dia anterior à próxima reunião da Comissão para participar das visitas às lideranças políticas, no dia 20 de setembro. 

2) Comissão de Relatoria – Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos apresentou informe sobre a agenda de trabalho da relatoria. Os nomes para a relatoria das Plenárias (60 pessoas) deverão ser indicados até o dia 31 de setembro de 2007. Esses relatores terão custeadas as despesas com deslocamento, alimentação e hospedagem. 
3) Comissão de Infra-Estrutura – Conselheira Maria Natividade Santana apresentou informe sobre a licitação para contratação de empresa para prestação de serviços na 13ª CNS. 
ITEM 8 - POLÍTICA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA                    
Composição da mesa: Conselheiro Armando Raggio; Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos; Cláudia, da Secretaria de Vigilância Sanitária; Dirceu Raposo, Diretor-Presidente da ANVISA; e Conselheiro Luís Carlos Bolzan  

Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, coordenador da Comissão Intersetorial de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia, apresentou as prioridades da Comissão, dentre elas, acompanhar as atividades da ANVISA.  
O diretor-presidente da ANVISA, Dirceu Raposo, fez uma explanação sobre a Política Nacional de Vigilância Sanitária e fortalecimento e consolidação do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. Na sua exposição, enfocou, dentre outros, os seguintes aspectos: vigilância sanitária, Lei de Criação do SNVS e ANVISA; Sistema Nacional de Vigilância Sanitária –SNVS; referenciais da Política de Vigilância Sanitária; áreas de atuação da ANVISA; e Plano Diretor de Vigilância Sanitária. 
Os conselheiros promoveram amplo debate sobre o tema e decidiram: aprovar moção de apoio e reconhecimento ao trabalho desenvolvido pela atual gestão da ANVISA, traduzido nas medidas que impactam de forma universal na saúde da população; realizar seminário, de forma conjunta (ANVISA/SVS/CISVF), para discutir pressupostos à elaboração da Política Nacional de Vigilância Sanitária; e garantir a participação dos integrantes da CIVSF e dos conselheiros no Encontro Nacional sobre o Uso Racional de Medicamentos. As perguntas não respondidas, pelo Presidente Dirceu Raposo, deverão ser encaminhadas ao mesmo, para respostas e envio aos conselheiros. 
ITEM 9 – DEBATE SOBRE COMISSÕES  DO  CNS 
a) Funcionamento das Câmaras Técnicas; 
b) Comissão Intersetorial de Pessoas com Patologias; e 
c) Comissões com pendências 

Item não apresentado. 
ITEM 10 – COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO CNS/COFIN 

Não foi possível apresentar o relatório da COFIN/CNS, portanto, Conselheira Ana Cristhina Brasil, coordenadora da Comissão, solicitou que os conselheiros fizessem a leitura para debate na próxima reunião. No dia 28 de setembro, será realizada reunião da COFIN com os coordenadores das Comissões do CNS e reforçou o convite aos coordenadores,
ITEM 11 – INFORMES DA COMISSÃO INTERSETORIAL DE ELIMINAÇÃO DA HANSENÍASE

Item não apresentado. 
Itens extra pauta

 I – Seminário de Modalidades de Gestão do SUS – foram aprovados os seguintes encaminhamentos: a) ampliar a comissão de sistematização do produto do seminário – indicações: usuários - Eni Carajá Filho e Maria Izabel da Silva (titulares) e Geraldo Adão (suplente); um representante do gestor federal: a indicar; e um representante do segmento dos trabalhadores: Rosane Maria Nascimento; e b) elaborar carta aberta apresentando a posição do CNS sobre Gestão no SUS, com base no produto do Seminário de Modalidades de Gestão do SUS, para encaminhar ao Presidente da República, à Casa Civil e à sociedade. 
II – PAC Saúde – solicitar ao Ministro de Estado da Saúde a apresentação do Plano. Como encaminhamento, acordou-se que o PAC seria apresentado, na próxima reunião do CNS, com indicativo do dia 10 de outubro de 2007. O documento deverá ser encaminhado aos conselheiros, com antecedência.

III - Renovação da Mesa Diretora e da Presidência do CNS – o prazo do mandato da Mesa Diretora e da Presidência expira-se em 8 de novembro de 2007. Portanto, é necessário iniciar a realização do processo eleitoral. O Plenário decidiu prorrogar o mandato do Presidente e da Mesa Diretora do CNS até dezembro de 2007, a fim de realizar o processo eleitoral após a 13ª Conferência. 

IV - Recomendação da CIST/CNS – Conselheira Maria Izabel da Silva, coordenadora da CIST/CNS, apresentou proposta de recomendação, ao Ministério da Saúde, nos seguintes ternos: que sejam adotadas providências urgentes para recomposição do Orçamento Integral da Ação nº. 6188 que não incorporou os recursos provenientes da ação 8523, que foi extinta; que a Ação nº. 6188 seja alocada junto à Secretaria de Vigilância em Saúde/MS, uma vez que a área técnica se encontra operando na mesma. A minuta foi aprovada. Conforme orientação, será verificada a possibilidade de transformar a recomendação em resolução.  
DELIBERAÇÕES DA REUNIÃO: 

1) Aprovada a ata da 176ª Reunião Ordinária;
2) Aprovados cinco pareceres de abertura de novos cursos na área da saúde; 
3) Aprovada Comissão para fazer a interlocução com o Ministério da Saúde no sentido de viabilizar a estrutura da SE/CNS, aprovada pelo CNS;

4) Aprovado o relatório do II Encontro Nacional de CEPs;
5) Aprovada a prorrogação do mandato do Presidente e da Mesa Diretora do CNS por mais um mês; 
6) Aprovada recomendação, elaborada pela CIST/CNS; e
7) Aprovada moção de apoio e reconhecimento ao trabalho desenvolvido pela atual gestão da ANVISA.  
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